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Lei n.o 138 /2009

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

GABINETE DA PREFEITA
Em, 18 de Junho de 20(D.

Autoriza o Poder Executivo a desenvolver ações e apofte de
Contrapartida municipal para implementar o Programa Carta
de Crédito - Recursos FGTS nâ modalidade produção de
Unidades habitacionais, Operações Coletivas, regulamentado
pela Resolução do Conselho Curadoi'do FGTS, número Zgltgg
com as alterações da Resolução no. 4ffitzw4 de 14 de
Dezembro de 2oo4, pubticada no D.o.u. em 20 de Dezembru
Ã^ue 2ü)4 e instruções norrnativas do È{inistério das Cidades e

A pRtrtrErra 
"o*rt 

to"r3ïïl*ïo#ï,Íüliãhro DD soBRADo, EsrADo DAru'uÍn4 no uso das arribúções que lhe são confsidas pot Lei, fu, sóer que a caí-a ltu.ricipu ae
Sobrado aprovou e ela Sanciona a Seguinte Lei:

Art 1" - Fica o Poder Executivo Autorizado a desenvolver todas as ações necessárias para a
aquisiçao, construção ou reforma .le unidades habitacionais para atendimento aos munícipes nec.rritudor,
implementadas por intermedio do Programa Carta de Credito - Recursos FGTS - Operãções Coletivas.
regulamentado .pela Resotução no. 291198 com as alterações promovidas pela Resoluião 460/04 6o
Conselho Curador do FGTS e instruções normativas do ministerio âas Cirlades.

Arú-zl - Para a implernentaçâo do Program4 fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de
Parceria e cooperação com a caixa Econômica Federal - c.Ê.F., nos termos da minuta anexa. que da
presente lei faz parte integrante.

Parágrafo único - O poder Executivo poderá celebrar aditaÍnentos ao Termo de Cooperação de que
trala este artigo, os quais deverão teÍ por objeto ajustes e adequações direcionadas para a ànsecução âas
hnalidades do programa"

Art 3o - O Poder Público Municipal fica autorizado a disponibilizar ríreas pertinortes ao patrimônio
Púlico municipal para neles constnrir moradias para a populãção a ser beneficiada no programa e a
aliená-las preüamente, a qualquer títulq quando da concessão dos financiamentos habitacionais de que
tÍalam os dispositivos legais mencionados no artigo l' desta Lei, ou após a construção das unidúes
residenciais, aos beneficiários do programa-

$ l" - As áreas a serem utilizadas no Programa deverão fazer frente paÍa a via pública existente,
contar corn a infra-estrutura brásic4 necessiári4 de acordo com as posturas municipais.

$ 2" - O Poder Público Municipal também poderá desenvolver todas as ações para estimular o
programa nas rteas ruiais.

$ 3" - Os Projetos de habitação popular serão desenvolvidos mediante planejamento global, podendo
envolver as Secretarias Estaduais ou Municipais de tlabitação, Serviços Sociaii, Obras, planejamento,
FazeÍrda e Desenvolümento, além de autarquias.

. $ 4' - Pod€rão ser integradas ao projeto outras entidades, mediante convênio, desde que tÍagam
gaúos para a produção, condução e gestão deste pÍocesso, o qual tem por finalidade a produção imedlam
de unidades habitacionais, regularizando-sg sempÍe que possivel, as iáreas invalidas e ocupaçôes
inegulares, propiciando o atendim€rìto às fanúlias mais carentes do Município.

$ 5o - Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder Público Municipal a tltdo de
contrapartid4 necessários para a viabiüzação e produção das unidades habitacionais, poderão ou não ser
ressarcidos pelos beneÍiciários, mediante pagaÍnentos de €rìcaxgos m€Íìsais, de forma analógica às parcelas e
prazos já definidos pela Resolução CCFGTS 460/04, permitindo a viabilização para a produção de novas
unidades húitacionais.

Adequar conforme a negociaçilo entre o PP e os Beneficiários acerca do retomo dos valores da
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contrapartida-

$ 6' - os beneficiários do program4 eleitos por critérios sociais e sob inteira responsabilidade
muicipal ficarão isentos do pagamento do IPTU - Impòsto Predial e renitorial Úrbano, a-uioo o p".ioao

-dè construção das unidades e também durante o períodã dos encargos por estes pagos, se o municipio exigir
o ressarcimento dos beneficiririos.

PaÍa os casos em que a LDO municipal assim comportar.
$ 7o - os beneficiários, atendendo as noÍrnas do program4 não poderão ser proprietririos de imóveis

residenciais no municipio e nsm detentores de financiamento ativo no sFH * qrjq"ã pãe-ao pais, ter'
como não terem sido beneficiados com desconto pelo FGTS a partir de 0t ae mai-o oe zooi.

$ 8" - os beneficiários deverão ser deteftõres de terreno próprio e que atenda À exigências téoricas
do programa

$ 9' - Os beneficirários do programa após receberem a wridade húitacional deverão fazer usufuuto,
sobre forma de moradia em prol da familia; não podendo vendêl4 alugá-la ou ate mesmo, ,rtitir*-ta çomo
obj eto de troca duante um período de I 5 anos.

$ 10' - Os beneficirírios deverão estar com o terreno, indicado para a construção da unidade
habitacional, legalizado junto a secretaria Municipal de Tributação de purimônio.

. A.t. 4: - A participação do Municipio poderá se dar também mdiante a concessão de contrapartida
consiste em destinação de recursos financeiros, sendo que o valor do desconto somente i fUeiaao apos o
aporte pelo Município, na obr4 de valor equivalente à caução de sua responsúilidade.

fut. 5' - Fica o Poder Público autorizado a conceder garantia do pagamento das pres..ações relativas
aos financiamentos contratados pelos beneficiiírios do progrina consiste eir *uçao ao, .""*ros recebidos
daqueles beneficiários em pagamento de terrenos, obras e/õu serviços romeciaos feto;;;,"í;;.

$ l' - O valor relaivo à garantia dos financiamentos ficará depositado em conta cauç'ão remunerado
mensalmente com base na taxa sELIc e será utilizado para pagamento das prestações neo paga" p"lo,
mutuários.

$ 2" - Ao final do prazo de vigência do contralo de financiamento o remurescente do valor relaüvo à
g.arBntia dos financiamenlos, depois de deduzidas as parcelas não pagas pelos mutuários, os imposúos
deüdos e os custós devidos ao Banco credor pela adminìstraçao dos rLúsos', se hoon"i, seü aeuotuiao uo
Il{unicipio.

fu, 6" - As despesas com a execução da presente lei. de responsabilidade do Município. correrão
por mnta da dotação orçamentária no 16 - 4E2 - 006 -f 022 - 4Fiq/l,ll.

Art. 7" - Esta Lei entrará em vigor rn daa de sua púlicação, revogadas as disposições em contrário.

MARIA DE OLIVEIRA MELO
PREFEITA


